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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

ACÓRDÃO

Apelação Cível: 0046684-20.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  Edivando  Francisco  da  Cruz  –  Adv.  Marcílio  Ferreira  de  Morais  e 
outros.

Apelante: Banco Santander (Brasil) S/A – Adv. Antônio Braz da Silva.

Apelados: Os Recorrentes.
EMENTA: APELAÇÃO. REVISÃO DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. JUROS ACIMA DE 12% AO ANO. 
TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO E EMISSÃO DE 
CARNÊ.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SENTENÇA  QUE 
DECLAROU ILEGAIS AS TARIFAS BANCÁRIAS E A 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DETERMINANDO A 
RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  RECURSOS. 
APELO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
PRELIMINAR.   IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO 
PEDIDO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  INDEVIDA. 
MANUTENÇÃO.   TARIFAS  DE  ABERTURA  DE 
CRÉDITO  E  DE  EMISSÃO  DE  CARNÊ.   NOVO 
ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA. CONTRATO AJUSTADO NA VIGÊNCIA DA 
RESOLUÇÃO  N.º  2.303/96  DO  CMN.  VALIDADE 
DAS COBRANÇAS. PROVIMENTO PARA DECLARAR 
A LEGALIDADE DAS TARIFAS.   IRRESURREIÇÃO 
DO AUTOR. CAPITALIZAÇÃO. PREVISÃO EM LEI E 
NO CONTRATO. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 
TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO.  RESTITUIÇÃO  EM 
DOBRO  DOS  ENCARGOS  DE  MORA.  ENGANO 
JUSTIFICÁVEL.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESSA 
PARTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DAS 
APELAÇÕES.
Não é juridicamente impossível pedido de revisão 
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ou  anulação  de  contrato  de  financiamento  se  o 
seu conteúdo não observa os princípios do Código 
de Defesa do Consumidor.
Segundo  o  entendimento  pacificado  no  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  nos  contratos  bancários 
ajustados até 30 de abril de 2008, data final da 
vigência  da  Resolução  2.303/96  do  CMN,  era 
válida  a  pactuação  e  cobrança  das  Tarifas  de 
Abertura de Crédito e de Emissão de Carnê.
É ilegal a cobrança de comissão de permanência 
cumulada com qualquer outro encargo de mora, 
ainda que prevista no contrato.
A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  quanto  à 
possibilidade de capitalização mensal de juros na 
hipótese do contrato bancário ter sido celebrado 
após o dia 31.03.2000, data da entrada em vigor 
da MP 1.963-17/2000, e desde que haja expressa 
previsão contratual.
O Art. 42, Parágrafo Único, do CDC estabelece a 
repetição  em  dobro  do  indébito  dos  valores 
indevidamente  pagos  pelo  consumidor,  salvo  no 
caso de engano justificável. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, dar provimento parcial aos 
apelos.

RELATÓRIO

Edivando  Francisco  da  Cruz e  o  Banco  Santander 
(Brasil) S/A interpuseram Apelações hostilizando a sentença proferida pelo Juiz 
de Direito da 13ª  Vara  Cível  da Comarca desta Capital, proferida nos autos da 
Ação  de  Revisão  e  Nulidade  de  Cláusula  Contratual  ajuizada  pelo  primeiro 
Recorrente contra o segundo.

Do  histórico  do  fato  narrado  na  inicial,  o Autor/Apelante 
ajuizou  a  Demanda  alegando  que  ajustou  com  a  Instituição  Financeira  um 
contrato  de  financiamento  e  que  a  Demandada  estaria  cobrando  juros 
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capitalizados acima de 12% ao ano e com aplicação da tabela price, e ilegalidade 
das  tarifas  bancárias,  bem  assim  da  comissão  de  permanência,  por  ser 
cumulativa com juros de mora e multa contratual.

Na Sentença (fls. 130/137), o Magistrado, ao fundamento de 
que as instituições financeiras podem pactuar juros capitalizados acima de 12% 
ao ano, inclusive que a Medida Provisória 2.170-36/2001 autorizou o anatocismo, 
no  contrato  existe  a  previsão de  juros  capitalizados pela  taxa média  mensal 
superior  ao  duodécimo  da  mensal,  a  comissão  de  permanência,  na  forma 
prevista na Cláusula Contratual nº 8, é ilegal  por ser cumulativa com outros 
encargos de mora e que as cláusulas contratuais que autorizam a cobrança de 
TAC e TEC são ilegais, julgou parcialmente procedente o pedido para autorizar a 
aplicação  da  comissão  de  permanência  no  período  da  inadimplência,  não 
cumulada com outros encargos de mora, condenar a Ré a recalcular as parcelas 
eventualmente  quitadas  em  atraso  e  declarar  a  nulidade  das  cláusulas 
contratuais que preveem a tarifa de cadastro e a tarifa de emissão de carnê, 
devendo as cobranças ilegais serem restituídas na forma simples.

Diante  da  sucumbência  recíproca,  condenou  as  partes  ao 
pagamentos das custas processuais, à razão de 30% para o Promovente e 70% 
para o Demandado e, quanto aos honorários de sucumbência, arbitrou em R$ 
1.000,00  para  o  patrono  de  cada  parte,  devendo  os  mesmos  serem 
compensados, de tudo observando-se o Art. 12 da Lei n.º 1.060/50.

Nas razões recursais  (fls.  167/17),  Edivando Francisco  da 
Cruz alegou que a Instituição Financeira aplicou a tabela price para cálculo das 
prestações, que é um método ilegal de capitalização de juros, e que o correto 
seria aplicar o método graus.

Aduziu que a Sentença não observou a Súmula n.º 121 do 
STJ, que dispõe que a cobrança de juros sobre juros é expressamente vedada 
pelo Art.  4º  do Decreto  n.º  22.626/33,  e  no caso deveriam ser  observadas, 
também, as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

Defendeu que, no caso concreto, a restituição dos valores 
deve ser feita em dobro, diante da ausência de engano justificado da Instituição 
Financeira e que a sucumbência deve ser aplicada integralmente ao Apelado.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Sentença.
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Nas razões recursais  do  Banco Santander (Brasil) S/A  (fls. 
164/190), o Apelante argumentou, preliminarmente, ser o caso de indeferimento 
da inicial por impossibilidade jurídica do pedido, alegando que o Autor/Apelado 
ajuizou a Demanda com má-fé, visto que apresentou argumentos falaciosos e 
procrastinatórios.

No  mérito,  alegou  inexistir  vício  de  consentimento  para 
justificar e revisão do Contrato e que a Apelada concordou livremente com as 
cláusulas  contratuais  que  previam  a  pactuação  dos  juros  remuneratórios  e 
moratórios. 

Aduziu  que  as  tarifas  bancárias  são  legais  e  possuem 
autorização em resoluções do BACEN e que a capitalização de juros é legal, visto 
que a MP 2.170-36/01 autoriza aos bancos pactuarem cobrança de juros; a taxa 
convencionada não destoa da  média  de juros praticada pelo mercado e que a 
jurisprudência pacificada nos Tribunais tem admitido o ajuste contratual.

Defendeu que a comissão de permanência não foi cobrada 
com multa contratual e correção monetária, não havendo, por isso, ilegalidade, e 
que  os  honorários  de  sucumbência  devem  ser  reduzidos,  visto  que  houve 
julgamento antecipado da lide.

O Banco Santander (Brasil)  S/A ofereceu as contrarrazões 
(fls. 221/239), defendendo a inexistência de vício no contrato, de onerosidade 
excessiva, bem assim que a capitalização de juros é legal e que a hipótese não é 
de repetição de indébito em dobro, visto que não houve cobrança de valores 
mais que os devidos.

Edivaldo  Francisco  da  Cruz  ofereceu  contrarrazões  (fls. 
254/270), pugnando pelo desprovimento do Recurso da Instituição Financeira.

A Procuradoria de Justiça  ofereceu Parecer  (fls.  279/281), 
sem  opinar  a  respeito  do  mérito,  por  entender  que  inexiste  interesse  que 
imponha a sua intervenção obrigatória .

É o relatório.

A Apelação do Autor está impugnando a capitalização dos 
juros,  a  restituição  em dobro  e a  sucumbência,  enquanto  que o  Recurso  da 
Instituição Financeira argumenta preliminar de impossibilidade jurídica do pedido 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
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e defende a legalidade das tarifas bancárias e da comissão de permanência e que 
os honorários foram fixados de forma desproporcional.

Quanto à impossibilidade jurídica do pedido, verifica-se que 

a revisão de cláusula contratual tem previsão no CDC, que protege o consumidor 

das  práticas  abusivas,  dentre  elas  a  inserção  de  cláusulas  contratuais  que 

afrontem as regras proibitivas.

Não  merece  acolhida  a  arguição  do  Apelante,  pois  o 

Recorrido utilizou-se do meio adequado (Ação Revisional), para discutir perante o 

Judiciário a anulação de cláusulas contratuais afim de manter o equilíbrio entre 

os contratantes.

Rejeito  a  preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do 

pedido.

Passo a analisar o mérito dos Recursos.

Segundo  o Autor/Recorrente, a Instituição Financeira  teria 
aplicado  juros capitalizados, que, na sua ótica, seria uma prática abusiva por 
resultar cobrança de juros acima de 12% ao ano.

Ressalte-se, de imediato, que a questão trazida à lume no 
presente Recurso encontra-se bastante repisada pela nossa jurisprudência, não 
demandando maiores debates.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que é legal a cobrança de juros capitalizados pelas instituições financeiras, desde 
que  haja  expressa  previsão  contratual,  e  para  contratos  firmados  após 
31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida Provisória 1.963-17/2000 – 
que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
CONTRATO  POSTERIOR  À  EDIÇÃO  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 1.963-17/2000, REEDITADA SOB 
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O Nº 2.170-36/2001. CAPITALIZAÇÃO PACTUADA. 
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  A 
jurisprudência  desta  Eg.  Corte  pacificou-se  no 
sentido  de  que  a  cobrança  da  capitalização  dos 
juros  é  admitida  nos  contratos  bancários 
celebrados a partir da edição da Medida Provisória 
nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº  2.170-
36/2001,  qual  seja,  31/3/2000,  desde  que 
expressamente pactuada. 2. Agravo regimental a 
que  se  nega  provimento. (AgRg  no  Ag 
1043882/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2010).

O Contrato de Financiamento foi firmado em 07 de janeiro 
de  2003  (fls.  33),  portanto,  após  a  entrada  em  vigor  da  referida  Medida 
Provisória.  Além disso,  na Especificação da Operação do referido instrumento 
contratual é bastante claro quanto à capitalização mensal dos juros, visto que 
prevê o Custo Efetivo Total (CET), com juros mensais em 4,0182128%, e anuais 
em 60,44%, não restando dúvida quanto à previsão contratual de cobrança de 
juros capitalizados.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp. n.º 
973.827/RS, pacificou o entendimento de que a simples previsão no contrato da 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança dos juros pactuados de forma capitalizada.

Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E 
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO. 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  DECRETO 
22.626/1933  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-
36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização de  juros  vedada pelo  Decreto 
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a 
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
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por  pressuposto  a  circunstância  de  os  juros 
devidos  e  já  vencidos  serem,  periodicamente, 
incorporados  ao  valor  principal.  Os  juros  não 
pagos  são  incorporados  ao  capital  e  sobre  eles 
passam a incidir novos juros.
2. Por  outro lado, há os conceitos abstratos,  de 
matemática financeira, de "taxa de juros simples" 
e "taxa de juros compostos", métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao 
início  do  cumprimento  do  contrato.  A  mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa 
nominal  de  juros  não  implica  capitalização  de 
juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de  juros  pelo  método  composto,  o  que  não  é 
proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É 
permitida  a  capitalização  de  juros  com 
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor 
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que 
expressamente pactuada." - "A capitalização dos 
juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A 
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da taxa efetiva anual contratada".
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª 
Seção, a comissão de permanência não pode ser 
cumulada  com  quaisquer  outros  encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora 
quando caracterizado o estado de inadimplência, 
que  decorre  da  falta  de  demonstração  da 
abusividade  das  cláusulas  contratuais 
questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
extensão, provido.
(REsp  973827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
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GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 
08/08/2012, DJe 24/09/2012).

No mesmo sentido, é firme a jurisprudência deste Egrégio 
Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÓDIGO  DE 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
PREVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO  DOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-
A DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.  APELO 
PROVIDO.  Revela-se  irrefutável  a  aplicação 
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  às 
instituições  financeiras,  segundo 
entendimento jurisprudencial já consolidado. 
A  medida  provisória  nº  1.963-17/2000, 
atualmente  reeditada  sob  o  nº  2.170-
36/2001,  passou  a  admitir  a  incidência  da 
capitalização  de  juros  nos  contratos  firmados 
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja 
previsão  contratual.  “  a  previsão  no  contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada”  (stj, 
RESP  973827/rs,  julgado  em  08/08/2012,  dje 
24/09/2012). Consoante o disposto no art. 557, § 
1º-a, do código de processo civil, é permitido ao 
relator  dar  provimento  ao  recurso,  através  de 
decisão monocrática,  quando a decisão recorrida 
estiver em manifesto confronto com jurisprudência 
dominante de tribunal superior, como no presente 
caso. (TJPB; AC 0002833-28.2011.815.2001; Rel.  
Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB 
28/05/2014; Pág. 8) 

Desta forma, não nesta dúvida quando à possibilidade de 
ajuste  contratual  para  cobrança  de  juros  capitalizados,  o  que  se  infere  do 
Contrato e pela jusrisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça e deste 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

8



Processo nº. 0046684-20.2011.815.2001

Egrégio Tribunal de Justiça.

Quanto às tarifas bancárias, faço constar que a  matéria foi 
levada  à  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que,  enfrentando  a 
questão da legalidade da cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito TAC e Tarifa 
de  Emissão  de  Carnê,  TEC,  no  julgamento  do  Resp.  n.º   1.251.331,  pelo 
procedimento dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que referidas 
tarifas são consideradas válidas para os contratos ajustados até 30 de abril de 
2008,  data  em  que  cessou  a  vigência  da  Resolução  nº  2.303/96  do  CMN, 
passando  a  viger  a  Resolução  n.º  3.518,  de  30  de  abril  de  2008,  que 
regulamentou a cobrança de serviços bancários prioritários.

Nesse sentido:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
(TAC),  E  EMISSÃO DE CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA 
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  MÚTUO 
ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO 
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS 
(IOF). POSSIBILIDADE.
1.  "A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade 
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é suficiente para permitir  a  cobrança da 
taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª  Seção,  REsp 
973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, 
recebida pela Constituição como lei complementar, 
compete  ao  Conselho  Monetário  Nacional  dispor 
sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos 
serviços bancários, e ao Banco Central  do Brasil 
fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
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3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996,  a 
orientação  estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas 
pelas  instituições  financeiras  era  essencialmente 
não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 
facultava  às  instituições  financeiras  a  cobrança 
pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção  daqueles  que  a  norma  definia  como 
básicos,  desde  que  fossem  efetivamente 
contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim como 
respeitassem  os  procedimentos  voltados  a 
assegurar  a  transparência  da  política  de  preços 
adotada  pela  instituição."  4.  Com  o  início  da 
vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em 
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários 
prioritários para pessoas físicas ficou limitada às 
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora  expedida  pelo  Banco  Central  do 
Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na 
Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos 
normativos que a sucederam, de forma que não 
mais  é  válida  sua  pactuação  em  contratos 
posteriores a 30.4.2008.
6.  A  cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é 
permitida,  portanto,  se  baseada  em  contratos 
celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso 
devidamente comprovado caso a caso,  por  meio 
da invocação de parâmetros objetivos de mercado 
e circunstâncias do caso concreto, não bastando a 
mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à 
convicção subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de 
Cadastro,  a  qual  remunera  o  serviço  de 
"realização de pesquisa em serviços de proteção 
ao  crédito,  base  de  dados  e  informações 
cadastrais, e tratamento de dados e informações 
necessários ao inicio de relacionamento decorrente 
da abertura de conta de depósito  à vista ou de 
poupança ou contratação de operação de crédito 
ou de arrendamento mercantil,  não podendo ser 
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cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente 
Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada 
pela Resolução 4.021/2011).
8.  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o 
pagamento  do  Imposto  sobre  Operações 
Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª 
Tese:  Nos  contratos  bancários  celebrados  até 
30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN 
2.303/96)  era válida  a  pactuação das tarifas  de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 
(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador,  ressalvado o  exame de abusividade em 
cada caso concreto.
-  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN 
3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por 
serviços bancários prioritários para pessoas físicas 
ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas 
em norma padronizadora expedida pela autoridade 
monetária.  Desde então,  não mais tem respaldo 
legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê 
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou 
outra  denominação  para  o  mesmo  fato  gerador. 
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro 
expressamente  tipificada  em  ato  normativo 
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual 
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira.
-  3ª  Tese:  Podem  as  partes  convencionar  o 
pagamento  do  Imposto  sobre  Operações 
Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 
28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
11



Processo nº. 0046684-20.2011.815.2001

Desta forma, o entendimento pacificado na Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da legalidade da cobrança das tarifas 
bancária para os contratos assinados até o dia 30 de abril de 2008.

O Contrato ajustado entre as partes foi formalizado em 07 
de janeiro d 2003, portanto anterior à vigência da Resolução CMN 3.518/2007, 
que passou a vedar a cobrança das tarifas.

Nessa ordem, eram devidos os valores cobrados a título de 
abertura de crédito e de emissão de boleto para quitação das prestações, não 
havendo o que se falar em ilegalidade da cobrança.

Acrescente-se que os valores cobrados em relação à TAC e 
TEC,  respectivamente,  R$  200,00  e  R$  2,90,  não  são  abusivos  e  não 
representam vantagem exagerada para a instituição financeira, e por isso não 
há, portando, como considerá-las ilegítimas e determinar a restituição.

Passo  a  analisar  a  arguição  relativa  à  comissão  de 
permanência.

A  Cláusula  N.º  08  dispõem  a  respeito  dos  encargos  de 
inadimplência, com o seguinte teor:

Não cumprindo, pontualmente, quaisquer de suas 
obrigações  contratuais,  ficará  o  CLIENTE 
constituído  em mora,  incidindo  sobre  os  valores 
em débito, até o efetivo pagamento: Comissão de 
permanência de acordo com a taxa de mercado do 
dia do pagamento, juros de mora de 12% (doze 
por cento) ao ano e multa contratual de 02% (dois 
por cento), incidente sobre o saldo devedor então 
apurado, compreendendo principal e encargos.

Desta  forma,  não  resta  dúvida  que  a  comissão  de 
permanência está cumulativa com multa contratual e juros e mora, conforme 
termo da Cláusula Contratual acima.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou 
entendimento de que é legal a cobrança de comissão de permanência, desde que 
não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária 
ou multa contratual, conforme Informativo nº 0313 daquela Corte:
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A  Seção,  por  unanimidade,  reiterou  seu 
entendimento sobre a incidência de comissão de 
permanência  após  o  vencimento  da  dívida. 
Reafirmou  a  jurisprudência  adotada  desde  o 
leading  case (AgRg  no  REsp  706.368-RS,  DJ 
8/8/2005),  que  em  sua  ementa  dispõe:  “É 
admitida a incidência de comissão de permanência 
após  o  vencimento  da  dívida,  desde  que  não 
cumulada  com  juros  remuneratórios,  juros 
moratórios,  correção  monetária  e  ou  multa 
contratual”.  Assim,  a  Seção  não  conheceu  do 
recurso especial.  REsp 863.887-SP, Rel. Min. Ari 
Pargendler, julgado em 14/3/2007”.

No mesmo sentido é o Informativo n° 0244:

A Seção, ao julgar o agravo regimental remetido 
pela  Terceira  Turma,  confirmou  a  jurisprudência 
deste Superior Tribunal que impede a cobrança da 
comissão  de  permanência  juntamente  com  os 
juros moratórios e a multa contratual. Ressaltou-
se, também, a vedação de sua cumulação com a 
correção  monetária  e  juros  remuneratórios, 
entendimento já consolidado nas Súmulas ns. 30, 
294 e 296 do STJ. AgRg no  REsp 712.801-RS, 
Rel.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito, 
julgado em 27/4/2005”.

Desta  forma,  considerando  que  o  Magistrado  considerou 
indevida a cumulação dos encargos e determinou à Instituição Financeira que 
recalculasse as prestações porventura quitadas em atraso, com incidência apenas 
da Comissão de Permanência, não vejo o que ser modificado na Sentença.

Portanto, resta patente a legalidade da capitalização de juros 
e data tarifas bancárias, e ilegal a comissão de permanência.

Por fim, analisemos a questão relativa à repetição em dobro, 
prevista no Art. 42, parágrafo único, do CDC:

Art.  42. Na  cobrança  de  débitos,  o  consumidor 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
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inadimplente  não  será  exposto  a  ridículo,  nem 
será  submetido  a  qualquer  tipo  de 
constrangimento ou ameaça.
Parágrafo  único. O  consumidor  cobrado  em 
quantia  indevida  tem  direito  à  repetição  do 
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
em excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e 
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o dispositivo em 
comento, entendeu que o engano será justificável quando não houver dolo, ou 
seja, passou a exigir o elemento má-fé para que a repetição do indébito seja 
realizada em dobro. Vejamos os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIÇOS  TELEFÔNICOS  NÃO 
SOLICITADOS  PELO  USUÁRIO.  COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Dispõe  o  art.  42,  parágrafo  único,  do 
Código  de  Defesa  do  Consumidor  que  "o 
consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito  à  repetição  do  indébito,  por  valor 
igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso, 
acrescido  de  correção  monetária  e  juros 
legais,  salvo  hipótese  de  engano 
justificável".
2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, o engano é considerado 
justificável  quando  não  decorrer  de  dolo 
(má-fé) ou culpa na conduta do prestador do 
serviço público.
3.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na 
análise  das  circunstâncias  fáticas  da  causa, 
concluiu  que  a  cobrança  indevida  de  serviços 
telefônicos  não solicitados pelo usuário  enseja a 
restituição em dobro dos valores pagos.
4.  A  modificação  do  julgado,  nos  termos 
propugnado,  demandaria  a  análise  acerca  do 
elemento  subjetivo  norteador  da  conduta  do 
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agente (dolo ou culpa) o que é vedado a teor do 
contido no enunciado 7 da Súmula do STJ.
5. Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.(STJ, AgRg no AREsp 431.065/SC, Rel. 
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 
INDENIZATÓRIA.  CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMO. 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. FRAUDE. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1.- Não há falar em omissão no acórdão recorrido, 
que  apreciou  as  questões  que  lhe  foram 
submetidas,  ainda  que  de  modo  contrário  aos 
interesses da Recorrente.
2.-  "Não  há  julgamento  extra  petita  quando  a 
sentença aprecia o pedido tomando por base os 
fatos  e  as  consequências jurídicas  dele 
decorrentes deduzidos na inicial, ainda que o faça 
por novo fundamento legal. Aplicação do princípio 
jura novit curia" (REsp 814.710/MS, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,  DJ 
01/02/2007).
3.- "A apreciação do quantitativo em que autor e 
réu  saíram vencidos  na  demanda,  bem como  a 
verificação da existência de sucumbência mínima 
ou  recíproca,  encontram  inequívoco  óbice  na 
Súmula  7/STJ,  por  revolver  matéria 
eminentemente  fática"  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp 
757.825/RS,  Rel.  Min.  DENISE  ARRUDA,  DJe 
2.4.2009).
4.-  A  jurisprudência  das  Turmas  que 
compõem a Segunda Seção do STJ é firme no 
sentido  de  que  a  repetição  em  dobro  do 
indébito, prevista no art. 42, parágrafo único, 
do  CDC,  pressupõe  tanto  a  existência  de 
pagamento  indevido  quanto  a  má-fé  do 
credor.
5.-  O  recurso  não  trouxe  nenhum  argumento 
capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual 
se mantém por seus próprios fundamentos.
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6.-  Agravo regimental  improvido.  (STJ,  AgRg no 
AREsp 357.187/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 10/09/2013,  DJe 
02/10/2013)

A repetição  simples  do  indébito  não trará  qualquer  efeito 
pedagógico à instituição financeira, pois elas continuarão a impingir  aos seus 
consumidores cláusulas reconhecidamente abusivas, mas que lhe proporcionam 
lucros exorbitantes.

O próprio STJ  já reconheceu a função pedagógica da 
repetição de indébito prevista no Art. 42, Parágrafo Único do CDC, como 
podemos perceber do seguinte julgado:

“A norma do parágrafo único do art. 42 do CDC 
tem o nítido objetivo de conferir à devolução em 
dobro função pedagógica e inibidora de condutas 
lesivas ao consumidor.”  (REsp 817.733/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007, p. 393)

Considerando-se que nem todos os consumidores recorrerão 
ao Poder Judiciário para reaver o que foi pago indevidamente, essa prática 
violadora da boa-fé objetiva permanecerá em vigor, a não ser que a legislação 
consumerista seja aplicada tomando por princípio a situação de vulnerabilidade 
do consumidor.

A boa-fé objetiva, segundo os ensinamentos dos eminentes 
doutrinadores Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald (in. Direito das 
Obrigações, 4ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 132), consiste em:

“...modelo ético de conduta social, verdadeiro 
standard jurídico ou regra de conduta, 
caracterizada por uma atuação de acordo com 
determinados padrões sociais de lisura, 
honestidade e correção, de modo a não se frustrar 
a legítima confiança da outra parte.”

Percebe-se claramente que o  Recorrente  não cumpriu os 
padrões sociais de lisura, honestidade e correção que dele se esperava, passando 
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apenas a perseguir o lucro mediante a inclusão de cláusulas contratuais,  a 
exemplo da comissão de permanência cumulada com outros encargos de mora, 
sabidamente abusivas e contrárias ao direito do consumidor.

Portanto, ainda que previstas no contrato, a abusividade se 
mostra patente, tendo em vista a reiterada jurisprudência de nosso tribunais já 
pacificada a longo tempo.

Frente  ao  exposto,  rejeitada  a  preliminar  de 
impossibilidade jurídica do pedido, no mérito, dou provimento parcial à 
Apelação da Instituição Financeira para reformar a Sentença, declarando 
a  legalidade  das  cláusulas  contratuais  que  preveem  as  Tarifa  de 
Abertura de Crédito e de Emissão de Carnê, sendo legitima a cobrança, e 
dou  provimento  parcial  ao  Recurso  do  Autor,  para  determinar  a 
restituição, em dobro, pelo valores porventura cobrados indevidamente 
com os encargos cumulativos com a comissão de permanência.

Em face da modificação da Sentença,  com restituição  em 
dobro  sobre  a  diferença da comissão  de  permanência,  decidida em favor  do 
Autor/Apelante  e  a  reforma  na  parte  das  tarifas  bancárias,  favorável  ao 
Demandado/Recorrente, mantenho a sucumbência fixada na Decisão recorrida.

É como voto

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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